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Raro 


Somos um Amazonas cheio de orgulho da nossa 
gente, de nossas raízes, de nossa extraordinária 
vida cultural. Cada vez mais vamos investir no 
grande potencial da nossa cultura, na capital e no 
interior, com foco na geração de oportunidades 
para novos talentos. 


Omar Aziz 


Mansagem proferida pelo Governador 
Omar Aziz à Assembleia Legislativa do 
Estado do Amazonas em fevereiro de 2011. 
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PELA APPELLADA 


À proverbial serenidade do Autor Appellante, por 
elle tão acarinhada, falliu neste feito e em todos os inci- 
dentes a elle correlativos, de modo Jamentavel. 

Não é sómente a aggressão á Ré, na pessoa de 
seu gerente, contra quem se volveram as iras do emerito 
advogado, em furioso derrame de bilis; não é apenas 
o humilde patrono da Madeira Mamoré, que não teve 
na propria humildade asylo seguro contra as mordentes 
satyras do consagrado jurisprudente; é ainda o juiz pro- 
lator da sentença appellada, victima tambem da irritação 
olympica do jurisconsulto amazonense, por lhe não ter 
dado o ganho desta causa indefensavel, tão indefensavel 
que o ardor do pleiteante, com todas as suas luzes, 
com sua ingente superioridade cultural, com todo o seu 
immenso saber não conseguiu emprestar-lhe cunho de 
seriedade: a causa, juridicamente, é uma pilheria. 

O jovem e digno juiz a quo não precisa de nossa 
defesa: fá-la seu procedimento. É elle actualmente o 
mais antigo dos juizes desta comarca, e, embora lhe não 
seja longo o tirocinio, seu tempo de exercicio já é suf- 
ficiente para testemunho de inteireza. Reputações outras, 
em lapso muito menor, aqui têm ruido; emquanto a do 


o 


illustre juiz da primeira instancia dia a dia cresce no 
conceito dos jurisdiccionados, que são sempre implaca- 
veis julgadores dos juizes. 

A investida do Appellante no intemerato magis- 
trado da instancia inferior resulta de sua cega tentativa 
contra a Ré Appellada, em cujo patrimonio sonhou o 
illustre advogado fazer a independencia. Suppoz que o 
julgador da causa pertencesse a certa classe de juizes, 
flagello da instituição, figurantes entre os elementos de 
advocacia de alguns profissionaes, que ostentam o nome 
delles como troféo prévio de suas victorias. D'ahi o 
adiantar que o prolator da decisão recorrida se louvára 
nos dizeres da Ré, sem verificação do seu allegado. 

Eis o topico da insinuação malevola: 


«O erro, data venia, das conclusões da sen- 
tença appellada, provém do ponto de vista falso 
em que se collocou, —talvez por se fiar no que 
escrevera a Ré, —sem o cuidado de verificação 
do que articulára e allegára o Autor,— dando 
como verdade que estaria em apreço um caso de 
contracto em que, — verbis do Juiz, —loc, de fls. 340 
v,—<não ficou estipulado o prazo durante o qual 
deveria elle vigorar», — servindo-se, quasi sem 
discrepancia de virgulas, do argumento que a Ré 
creara, sophisticamente, destacando, — isolado, um 
trecho do articulado inicial do A., — para attribuir 
a este mesmo o reconhecimento de que o con- 
tracto se firmára por tempo indeterminado, — 
affirmando, verbis do Juiz, —loc. cit. de fls, 340 
V.,— verdadeira reproducção de que escrevera a 
Ré, —loc. de fls. 304, que <... o proprio A, na 
lettra B da inicial de fls., declara, textualmente, 
não ter sido determinado prazo ou termo para a 
duração do contracto.» 
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Cotejemos as palavras do Autor e da Ré com as 
do honrado juiz, e vejamos onde, «quasi sem discre- 
pancia de virgulas», «verdadeira reproducção do que 
escrevera a Ré, o integro magistrado decidiu «sem o 
cuidado de verificação do que articulara e allegara o 
Autor». 

Diz o julgador, no logar citado, de fls. 140 v.: 


«Considerando que no mencionado con- 
tracto não ficou estipulado o prazo durante o 
qual deveria elle vigorar. Trata-se, consequente- 
mente, de um contracto sem prazo, ou termo 
certo, dês que de sua natureza peculiar, ou do 
costume local, nada se póde inferir sobre o 
assumpto. A propria clausula, porventura exi- 
stente, de que o contracto vigoraria emquanto a 
Madeira Mamoré tivesse interesses e negocios 
em Manáos, não alteraria, de modo algum, a 
situação, implicando, de egual sorte, na inexi- 
stencia de prazo determinado, sendo excusado 
insistir sobre este ponto, porque o proprio Autor, 
na lettra b da inicial de fis., declara, textualmente, 
não ter sido determinado prazo, ou termo certo 
para a duração do contracto.» 


Diz o Autor, na lettra 4 da sua inicial, 


«que, sem ter sido determinado prazo, ou termo 
certo para a duração do contracto, — pelo qual o 
Supplicante se obrigára a desempenhar suas fun- 
cções, ficou estabelecido que elle deveria durar 
emquanto a Companhia tivesse interesses e nego- 
cios em Manúos» 


Agora as palavras da Ré Appellada, que o Autor 
Appellante dá como reproduzidas pelo juiz, «quasi sem 
discrepancia de virgulas»: 
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«O contracto, constante exclusivamente des- 
sas cartas, não tinha prazo prefixado, como 
observa egualmente o Autor (2.º artigo da inicial), 
embora ali mesmo se apresse de accrescentar, 
sem prova, e sem prova insista no allegado, ao 
arrazoar a final, haver-se «estabelecido que elle 
deveria durar emquanto a Companhia tivesse inter- 
esses e negocios em Manãos»>. 


Firmada a natureza do pacto do Autor com a Ré, 
considerou o juiz na duração do mesmo, examinando 
os termos em que o douto articulista collocára a de- 
“manda, cujo eixo é precisamente essa clausula imagi- 
naria. Escrevendo os tres, Autor, Ré e Juiz, sobre esse 
mesmo assumpto, dissera o Autor: 


«que, sem ter sido determinado prazo, ou termo 
certo para a duração do contracto, etc.». 


A Ré, posteriormente, articulou: 
«O contracto não tinha prazo prefixado». 
O Juiz, julgando, resolveu: 


«...no mencionado contracto não ficou esti- 
pulado o prazo durante o qual deveria elle vi- 
gorar.» 


Nesse restricto objecto de discussão —o prazo do 
contracto, muito não era que os tres escriptores se avi- 
zinhassem pelo vocabulario ou pela contextura do pe- 
riodo. Quaes, não obstante, as phrases mais parecidas, 
sinão a do Autor e a do Juiz? Si a este coubesse ac- 
cusação pela semelhança da linguagem utilizada nos 
passos em apreço, quem poderia acçusá-lo seria a Ré, 
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Emquanto 'o Autor e o Juiz, alludindo ao tempo de 
vigencia do pacto, usaram de periphrases — prazo ou ter- 
mo certo para duração do contracto», o Autor, e «prazo 
“durante o qual deveria elle vigorar», o Juiz, emquanto 
elles se serviram de expressões egualmente periphras- 
ticas, a Ré se externou por um symbolo synthetico: 
«prazo prefixado». As tres maneiras de exprimir a mesma 
idéa muito mais se distanciam para o lado da Ré que 
entre o Juiz e o Autor. Ainda assim, o Autor não va- 
cilla em affirmar que o Juiz reproduziu, «quasi sem 
discrepancia de virgulas», as palavras da Ré! 

No final daquelle complicado periodo accusatorio 
do jovem magistrado, accusação urdida com tanto fun- 
damento com quanto se querem apanhar os 500 contos 
da Companhia, diz o Autor Appellante que nas palavras 
do prolator da sentença («verbis do Juiz») ha «verda- 
deira reproducção do que escrevera a Ré, loc. de fls. 
304», neste passo da decisão appellada: «o proprio 
Autor na lettra 4 da inicial de fls. declara, textualmente, 
não ter sido” determinado prazo ou termo para a dura- 
ção do contracto». Proseguindo no libello contra o 
magistrado, a quem increpa de não-ter tido o cuidado 
de examinar as suas allegações no original, e se deixado 
induzir por deturpações que lhes houvessemos feito, 
assegura (fls. 349, linhas 28-32) que: 


«tanto do articulado, — cujo iten & se não inscreve 
nos termos destacados pela sentença, — quanto 
do arrazoado, —loc. de fls. 210 v, —n.º 7,—se 
colhe que, em vez de dar o contracto como fir- 
mado por tempo indeterminado, o A, sempre 
affirmou que tinha elle termo prefixado de du- 
ração», 


Nem o item b da inicial do Autor Appeéllante se 
inscreve em termos diversos dos destacados pela sen- 
tença, nem o Autor affirmou sempre que o-seu contracto 
tivesse termo predeterminado de duração. Para accusar 
o illustre magistrado, necessitou o jurisconsulto de rene- 
gar o que escrevera, incidindo, assim, duas vezes, num 
único periodo, em asseveração inverídica. O item b da 
inicial o comprova. Aqui está elle, inteirado pelo sujeito 
e.o verbo da oração principal, expressos no começo da 


petição: 


<Diz o dr. Caio de Campos Valladares, advo- 
gado, residente nesta cidade, que, sem ter sido 
determinado prazo ou termo certo para a 
duração do contracto, —pelo qual o Suppli- 
cante se obrigára a desempenhar suas funcções, 
ficou estabelecido que elle deveria durar emguanto 
a Companhia tivesse interesses e negocios em Ma- 
nãos.» 


Mas o Autor quebrou lastimavelmente a sua au- 
+eolada linha de serenidade, invectivou a Ré, accusou 
injustamente o Juiz a quo e tornou-se impertinente 
censor, julgando-se na sua cathedra, a querer reprovar- 
nos em exame oral, levantando em meio disso theses que, 
si as articulassemos em acto, não lograriamos chegar 
ao turno verbal das provas, porque nos seria inevitavel 
a inhabilitação na escripta. 

Porque contestámos o feito por negação, acoima- 
ra-nos de escassos; porque arrazoámos minuciosamente, 
tachou-nos de indigesto; porque recorremos a tratadis- 
tas, repelliu à opinião dos autores, pela razão de serem 
estrangeiros, em singular accesso de jacobinjsmo juri- 
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dico. Para o illustre jurisprudente, o direito brasileiro 
é producto indigena puro, arvore de florescencia exclu-. 
siva dentro das fronteiras, sem a menor ligação com os 
nossos troncos ethnicos, sem solidariedade alguma com 
os antecedentes historicos, sem affinidades com as in- 
stituições civis de outros quaesquer povos, nem mesmo 
os que, na edade hodierna, representam fructos da ma- 
jestosa e milenaria arvore espiritual que é o direito 
romano. 

Seria necessario rebater essa monstruosidade? 

Por outro lado, a autoridade do illustre professor 
de direito será tão desmedida que, a um sopro de sua 
eolia bochecha, tudo o que a inteligencia humana tem 
construido se desfaça, como si diante delle o direito 
fosse comparavel a desnutridas folhas do outomno? 

O direito brasileiro, filho legitimo do romano, tem- 
perado de influencias outras, como a da mescla gothica, 
e penetrado das idéas correntes nas actuaes sociedades 
européas, é producto da cultura universal, entra no 
patrimonio jurídico humano, em sua marcha firme, sinão 
para a homogeneidade integral da republica de Platão, 
com certeza para a harmonia das instituições funda- 
mentaes em vigor nas nações civilizadas. 

A prevalecer a original theoria do eminente juris- 
consulto, haveriamos de renegar os nossos avós, sepultar 
no olvido o passado de que somos legatarios e repudiar 
a herança romana, onde tantas de nossas instituições 
têm raizes, ou a germanica, remodeladora radical do 
direito de família, toda a enorme infiltração "de idéas 
que recebemos dos povos cultos, para quem já se vol- 
tava a Lei da Boa Razão, e que se nos instilllou no 
organismo jurídico, assim atravez da velha metropale, 


ade 


cuja legislação antiga foi a nossa até 31 de Dez. de 
1916, como na codificação do direito privado, realizada 
na lei n.º 3.071 daquelle anno. 

Desprendidos dessa forma do grande systema solar 
romano, onde figuramos como planeta de ordem secun- 
daria, deslocados de nossa gravitação, passariamos a 
rolar no abysmo do infinito, restituindo-nos á treva pri- 
mitiva, regressados aos dias anteriores á descoberta, em 
que as vizinhas civilizações americanas não haviam 
transbordado para o nascente e as caravelas de Cabral 
ainda nos não tinham integrado no concerto occidental. 

«Só», como o lusiada de Antonio Nobre, «sem 
mãe e sem avó», em pleno centenario da independencia, 
com mais de quatro seculos a respirar no ambiente ju- 
ridico europeu, o Brasil teria de regressar á tanga e á 
flecha, ao cocar e ao tacape, comtanto que o illustre 
jurisconsulto Autor pudesse justificar seu nababesco 
sonho contra a Madeira Mamoré, sonho que, realizado, 
o pôria a salvo das vicissitudes da existencia! 

Mas opponhamos autoridades á autoridade do pre- 
claro Mestre, que atira suas opiniões como dogmas de 
fé, sem fundá-las na logica ou no consenso geral. 

Por lhé contestar uma phrase — tamanho é o nosso 
respeito á palavra do grande jurista!-— escrevemos «essas 
dezoito paginas. inteiras, dactylographadas, typo miudo, 
— fls. 303-311 v. a proposito da caracterização do con- 
tracto em apreço», paginas que o Mestre acoima de 
desnecessarias, porque tal contracto elle o «havia dado, 
expressamente, como de locação de serviços». (Razões 
de appellação,-n.º 20). 

No abundante jorrar de suas lições, o eminente 
jurista ás vezes excede-se a si mesmo e diz o que talvez 
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não pretendesse. E" certo que nos ensinára elle ser o 
contracto de advocacia uma locação de serviços; mas é 
tambem cesto, embora não lh'o lembre, que o dera como 
regido pelas regras do mandato. Si assim não tem feito, 
poupá-lo-iamos á pena de ler as longas paginas que nos 
malsinou. Isso- mesmo advertimos no limiar da expo- 
sição, nestas palavras do n.º 4 das razões de primeira 
instancia: 


«De que natureza é o contracto de advoca- 
cia? Responder á pergunta é sujeitar o caso sub 
judice aos preceitos legaes regentes do assumpto. 
O proprio Autor nos fornece elementos para sol- 
ver a questão, quando classifica o pacto de Joca- 
ção de serviços. Nada haveria que accrescentar, 
ou contradizer, si não fossé a confusão feita ex- 
adverso com essa figura juridica e o mandato, 
cujas normas se invocam pelo Autor, em deter- 
minado topico de seu arrazoado, (Vide razões de 
fls. n.º 14». 


Seria de nossa inventiva a allegação mencionada? 
Teria o Autor deixado de incidir no erro de que agora, 
implicitamente, se penitencia?: Leiamo-lo no ponto in- 
dicado: 


«O contracto apreciado, — de advocacia, não 
obstante a sua caracteristica generica de contra- 
cto de locação de serviços, — nem por isso deixa 
de estar subordinado ás regras peculiares do con- 
tracto de mandato ; e, — tendo em vista os sets ter- 
mos, quanto á sua duração, — estabelecido que o 
exercicio das funcções do Autor, como advogado 
e consultor jurídico da Ré, duraria emquanto esta 
tivesse negocios e interesses em Manãos, — não 


ha duvidar de que se tratava de mandato irrevo- 
gavel até o momento em que se realizasse a con- 
dição de seu termino, —isto é, que a, Ré deixasse 
de ter negocios e interesses em Manáos». (Razões 
do Autor, fls. 213 v., ultima linha, e fls. 214,) 


Ora, haviamos que applicar aos autos as regras 
legaes ajustaveis á controversia; cumpria-nos, pois, pre- 
liminarmente, fixar a natureza da obrigação, para assim 
a enquadrar nos competentes dispositivos de lei. 

Um jurisconsulto, com todo o peso, o enorme peso 
de sua enorme autoridade, vem e diz: o contracto é de 
locação, mas tambem «não ha duvidar» que se trata 
«de mandato». 

«Não ha duvidar», dissera o Mestre; e, como du- 
vidámos, para nos absolvermos do attentado, cabia-nos 
expôr as razões da duvida. Na nossa exiguidade scien- 
tífica, só um meio licito nos ficava: contrapôr autorida- 
des insuspeitas á sua suspeita autoridade, Alongado que 
fomos, não nos deixámos em situação singular; haja 
vista esse D. Thomás de Iriarte, invocado pelo conse- 
lheiro Ruy BARBOSA, forçado a escrever um livro contra 
una impugnacion de ocho paginas. Certo, lendo-nos, 
não ha de ter sido grato ao preclaro Doutor sentir-se 
isolado, em meio á legião de jurisconsultos, á sombra de 
quem nos abrigamos. E, por se não sentir em .splendid 
isolation, increpa-nos a «digressão litteraria, a copiar dos 
Doutores», cujas lições, por serem elles «estrangeiros, 
em geral commentando as respectivas legislações — 
restrictas, portanto, ao seu campo de acção», lhe pare- 
cem de todo rejeitaveis. 

O eminente jurista, nessa execração dos autores 
alienigenas, contradiz-se lamentavelmente. Si os não cita 
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em primeira mão, vae, atravez dos autores nacionaes a 
que se pretende apegar, beber a agua, por elles colhida 
na cisterna extranha. Uma prova: suas razões, já na 
primeira instancia, já nesta, se repórtam ao parecer de 
JoÃo MONTEIRO, estampado de fls. 104 a 111 das 
Applicações do Direito. Nesse trabalho de seu collega 
paulista, entre vinte autoridades invocadas, apenas duas 
são nacioriaes: o proprio JOÃO MONTEIRO e LACERDA E 
ALMEIDA, Recue-se a estas duas fontes e ver-se-á que 
LACERDA, no paragrapho em apreço, entre quarenta e 
cinco referencias a autores diversos, nomeou um unico 
brasileiro: TEIXEIRA DE FREITAS; e JOÃO MONTEIRO, 
no trabalho proprio a que recorre, fázendo cincoenta e 
tantas citações, tres unicos nomes brasileiros menciona. 

Assim, dos mesmos tratadistas estrangeiros, que 
não servem para nos amparar as theses, vem o elemento 
substancial de doutrina, onde se alimentam os juristas 
nacionaes, o sapientissimo Autor inclusive. 

Nada mais razoavel do que isso, em particular tra- 
tando-se de materia concernente a obrigações. Real- 
mente, departamento algum da sciencia jurídica attingiu 
a culminancia a que este ascendeu, este, a «parte mais 
abstracta do direito privado, aquella em que a evolução 
theorica se póde considerar completa, tendo-se elaborado 
sobre as seguras bases do Direito Romano». (CLovis, 
in Cod. Civ. Brasileiro, Trabalhos relativos á sua Ela- 
boração, Vol. I pag. 23). 

E, como observa CARVALHO DE MENDONÇA (M. 1.), 
«direito civil não se inventa». Às gerações humanas, nas 
artes ou na sciencia, inspiram-se nas grandes obras do 
passado, opulento repositorio de experiencia e de saber, 
onde se bebe a lição indispensavel para guiar com segu- 
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tança os passos no futuro. Por isso mesmo, não ha 
legislações em absoluto novas; cada uma que surge, 
vem apparelhada pela obra secular dos juristas ante- 
riores, em collaboração, é certo, com influencias meso- 
logicas, com factores ethnicos, que estabelecem nas 
instituições dos povos differenças especificas; mas ha, 
no Direito, um solido nucleo commum ecumenico, que 
lhe assegura as permanencias e lhe facilita e generaliza 
a applicação além de cada fronteira politica. 

«O Direito evolue, transforma-se, mas numa se- 
quencia ininterrupta de formas, que se desdobram 
proliíficas. Os Codigos antigos, como os modernos, 
jamais vieram firmar direito inteiramente novo, extranho 
ás tradições que o tempo argamassára». (CLOVIS, ix 
Cod. Civil Bras., Trabalhos, vol. cit, pag. 17). 


Nas razões de appellação, aparte as olympicas iro- 
nias com que fulminou a defesa da Ré em primeira in- 
stancia, quiz demonstrar o Autor Appellante, em synthese: 

a) Que o dispositivo do artigo 1220 do Codigo 
Civil é inapplicavel a seu pacto; 

b) Que, regido este pela anterior legislação, não 
era ella omissa a respeito da maxima duração das loca- 
ções de serviços; 

c) Que era licita, antes do Codigo Civil, a supposta 
clausula da imaginaria carta, onde se houvera estipulado 
que taes serviços seriam prestados «emquanto a Com- 
panhia tivesse interesses e negocios em Manáos». 

Ao desenvolver essas theses, emmaranha-se no 
dedalo de duas questões doutrinaes, donde emergiu 
revelando noticia vaga e noção erronea de ambos os 
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assumptos: a theoria da retroactividade das leis e a idéa 
do que seja ordem publica. 

O furor xenophobo do eminente professor indigena 
leva-o á culminancia inenarravel de ignorar a propria 
existencia dos monumentos jurídicos relativos á theoria 
da retroactividade, que doutrina, com emphase, melhor 
se chamara “da não retroactividade,, ou “da irretroacti- 
dade, (*), terreno em cujo humus fecundo tem flores- 
cido rica e brilhânte litteratura, de que, pelas proporções 
reduzidas, pelos intuitos da feitura, pelo propositado 
alheamento ao formidavel debate em torno travado, é 
exiguo, embora lucido contingente, o opusculo do pro- 
fessor paulista REYNALDO PORCHAT, que o mestre 
amazonense declara “exgottou a materia». 

Nem PORCHAT se aventurou a semelhante empresa 
elaborando sua monographia, em cujas oitenta paginas 
resumiu o que lhe pareceu mais assentado na grande 
pugna mental dos juristas sobre assumpto de tal relevo; 
é o seu folheto realmente valioso, excellente como tra- 
balho de divulgação, dada a notavel clareza com que 
disserta. Porém fôra emprehendimento acima da força 
humana o esgottar desta- materia em oitenta paginas, 
quando só as duas obras de GABBA e LASSALLE, para 


(1) O grande GABBA, à quem se pretendeu dar lição egual, fez 
esta observação relativa á epigraphe de seu monumental tratado, cuja 
denominação tivera o cuidado de explicar e defender: «Tutto il sin qui 
- ci detto par chiaro. Ma pur troppo sono pocchi  lettori di ur libro, í 
quali stimino necessario leggerne la prefazione, e ciô spiega come qual- 
che superfiziale e pretenzioso scrittore siasi permesso di citare quest'opera, 
intercalando un nor davanti alla parola retroattivitã, come per corregere 
un mio Japsas calami, il quale facesse pensare ciô che io non avessi 
inteso, nonchê detto e professato espressamente!!» (Teoria della Retr. 
delle Leggé, 1, pg. 12). 
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falar apenas nas mais celebres, se extendem, a primeira 
em quatro volumes, no total de 2065 paginas, a ultima, 
em dois, com 1235 paginas, na versão franceza. 

Não se cuide tenhamos a empafia de querer demi- 
nuir o valor de trabalho elaborado por jurista de merito; 
livre-nos Deus de tamanha basofia, propria de espiritos 
empanados pela vaidade e a inconsciencia, que julgam 
afamar a obscuridade de seu ineditismo no tentarem 
deprimir o merecimento alheio. O reparo é apenas á 
nota de esgottamento do assumpto, para a explanação 
do qual o jurista de São Paulo, si quizesse, encontraria 
objecto de larguissimo desenvolvimento. Mal avisado 
de quanto corre mundo a respeito, o cathedratico ama- 
zonense suppoz que no opusculo de PORCHAT estava 
a dissertação mais ampla da materia, quando a verdade 
é que o esforço do jurista brasileiro foi no sentido de evi- 
tar os debates, impedientes da synthese, que se propuzéra. 


À primeira assersão, acima extrahida do arrazoado 
ex-adverso, posto que destituida de fundamento, si va- 
lesse, nada importaria prejudicialmente ao interesse da 
Appellada: haviamos, em primeira instancia, acareado o 
contracto do Autor com o direito brasileiro. de antes 
do Codigo Civil, assim como em face deste, e demon- 
strámos que, sob a vigencia de um ou de outro, é nulla 
à -clausula a que pretende amparar-se o Appellante. 

Para mostrar a applicabilidade da lei nova, prová- 
mos que o disposto no artigo 1220 do Codigo Civil é: 
materia de ordem publica, e, em taes condições, abrangia 
o contracto, embora celebrado antes da vigencia do 
Codigo. (Vide Razões de 1.2 Inst, n.ºs 31-33; fls. 47 a 
51 do impresso, e 315 v. a 317 v. dos autos). 
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O Autor Appellante procura contradictar-nos e 
perde-se em explanações doutrinaes curiosas, a respeito 
da theoria da retroactividade das leis e do principio de 
ordem publica, para concluir que o artigo referido é 
inapplicavel ao contracto. = 

As barbaridades articuladas relativamente á retro- 
actividade das leis não merecem contestação, pois nos 
é indiferente que se dê-o caso sub judice como regido 
pelo direito velho, ou pelo novo. Uma vez que o Autor 
pretende ser a antiga legislação a exclusiva regedora de 
seu pacto, facil nos é mostrar, mais uma vez, a sua ina- 
nidade, á luz della. 

Não se perca de vista, entretanto, que o contracto 
consta unicamente das cartas produzidas nos autos, de 
parte a parte: a do Autor Appellante á Companhia, in- 
serta comodoc. a fls. 189,e ada Companhia, em resposta 
daquella, juncta á inicial, como documento sob n.º 1. 

Tivemos occasião. de mostrar que nenhuma carta, 
além dessas, nesse sentido, haviam as partes trocado. 
Si o houvessem, obvio é que a posterior teria alterado 
o contracto, que por ella deveria reger-se. Mas, como dis- 
cursivamente comprovámos (º), a existencia de tal carta 
é repellida, racionalmente, pela produzida a fls. 189, de 
punho proprio do Autor, que, salvo "com o bom-senso 
abalado, não iria repetir contracto já feito, e feito poucos 
dias antes, supprimindo-lhe clausula a que ligava tama- 
nho apreço e cuja subsistencia pretendia, 

. Para argumentar, porém, demos como real a con- 
dição de durar o contracto “emquanto a Companhia 
tivesse interesses e negocios em Manáãos,, e acceitámos 


(') Razões de 1a Inst. n.os 23 e 24. 
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o ponto, de vista do Autor, isto é, que seja a esse pacto 
ajustavel a legislação precedente ao Codigo Civil.. 

O resultado da analyse foi o mesmo: a condemna- 
ção final da clausula pretendida, pois é ella contraria 
aos bons costumes e á ordem publica, e, por essa razão, 
ilicita. 


Rebatendo-nos os articulados, o Autor, como acima 
ficou dito, affirma que o direito positivo brasileiro, antes 
do Codigo Civil, não era omisso a respeito da duração 
maxima da locação de serviços, e que, por isso, não 
cabia invocar os principios geraes de direito. Esta asser- 
são, ao menos emquanto a magia .autoral a não disser 
inexistente em seu arrazoado, nos faceis repudios do 
que deixou escripto, consta destas affirmativas: 


«12. Reconhecendo, — in verbis de suas ra- 
zões finaes,—loc. de fls. 318, no 36-—que— 
«não havia, antes do Codigo, regra legal concer- 
nente á duração maxima das locações de servi- 
ços», a Ré, por isso, dá o caso como omisso, — 
reclamando sua solução pelos «...princípios 
geraes de direito», — em observancia ao disposto 
do art. 7 da Introducção do Codigo, — «processo 
legitimado e em uso desde remota antiguidade,» 
— pata chegar a conclusões contrarias ao pedido 
do A,—á luz do direito antigo. E”, porém, insus-, 
tentavel isso, —porque;—a) se, prejudicialmente, 
o ponto controvertido, —o caso a julgar não póde 
ser havido como omisso ;—...» 


De parte à anachronica versão dada ao que escre- 
vemos no n.º 36 das razões de primeira instancia; temos 
ahi, proclamado pela sciencia do Autor, que o direito 
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brasileiro vigente antes do Codigo Civil, não era omisso 
no concernente á duração maxima das locações de ser- 
viço. Si não era omisso, era expresso; si não faltava 
dispositivo a respeito, tal regra legal existia. Para nos 
mostrar a cincada, ao provecto civilista não competia 
mais do que enunciar o texto. Isso não o fez, nem o 
fará, pois o texto não existia. 

Entretanto, si a benevolencia do Autor no-lo per- 
mitte, trazemos, para contrariar-lhe a asseveração, o 
testerunho de uma autoridade incontrastavel: o Snr. 
CLovis BEVILAQUA. Ignoramos si, aos olhos do ilustre 
jurisconsulto amazonense, o Snr. CLOVIS BEVILAQUA 
será sufficiente para resolver este ponto do pleito, isto 
é, si o preceito legal do art. 1220 do Codigo Civil, que 
limitou a quatro annos o prazo da locação de serviços, 
constitue, ou não, materia omissa no direito anterior. Si 
bastar, facil nos ha de ser cantar victoria, pois o elabo- 
rador do Codigo Civil nem siquer julgou o assumpto 
susceptivel de contestação; caso facilmente verificavel, 
o professor do Recife, annotando o artigo questionado, 
ao referir-se ao direito anterior, com que inicia a expla- 
nação de cada artigo do Codigo, apenas, neste caso, 
escreveu: — Omisso. 

O assumpto controvertido, o ponto capital da dis- 
cussão, o fundamento a que se apoiou o Autor para 
dar como ifresolvivel o contracto por parte da Ré, (pois 
a elle, segundo diz, cabia a faculdade) era a clausula 
imaginaria, conforme á qual deveria coincidir com a 
duração dos .interesses e negocios da Ré, em Manáos, 
a vigencia da locação. 

Decidir a hypothese do feito seria decidir, antes de 
tudo, a existencia, ou não, da clausula em especie; e, 
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admittido que esta existisse, decidir si tinha validade. 

Si omisso era o caso, a sua solução só se poderia 
dar com o recurso aos principios geraes de direito, pois 
no nosso direito civil não havia caso. analogo a que 
recorrer; e a lei, antes do Codigo ou com elle, indica 
esse meio de se lhe preencherem as lacunas. (Crovis, 
Cod. Civil, Introd., art. 7.) 

Si quizessemos admittir o concurso do direito com- 
mercial brasileiro para a solução do problema, teriamos 
de, na interpretação da clausula, valer-hos da dôtitrina, 
através dos juristas, patrios ou estrangeiros, que a hôu- 
vessem examinado. 

Com effeito, a locação mercantil, conforme ao Co- 
digo Commercial, só se verifica por tempo determinado 
e preço certo: 


«Art. 226. A locação mercantil é o contracto 
pelo qual uma das partes se obriga a dar a outra, 
por determinado tempo e preço-certo, o uso de 
alguma cousa, ou de seu trabalho». 


À exegese de identico dispositivo no direito italiano 
eno francez, pelo verbo de summidades jurídicas dos dois 
paizes, levou invariavelmente á conclusão de que é illi- 
cito locar serviços por lapso provavelmente egual ao 
resto da vida do locador, ou pelo prazo de duração de 
uma empresa destinada a prolongar-se mais de uma 
geração. (Razões de 1.2 inst, n.ºs 37-30.) Dos civilistas 
brasileiros, o unico a encarar a hypothese foi M. I. CAR- 
VALHO DE MENDONÇA; esse, da mesma forma que os 
estrangeiros, deu a clausula como nulla e o contracto 
que a contivesse como passivel de rescisão a todo tempo. 
(Razões de 1. inst, n.º 40). 
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Ora, quer admittissemos o direito commercial como 
suppletivo da falha da lei civil, quer não, iriamos, na 
interpretação da clausula-bordão do Autor, auscultar o 
direito dos outros povos, para a entender intelligente- 
mente. Omisso de todo o direito civil, egual á expressão 
dos codigos extranhos a do nosso Codigo Commercial, 
a legislação e a doutrina comparada eram o campo 
vasto onde se devia estudar a materia, sem por isso in- 
correr-se, com justiça, na pecha de exhibir vã erudição, 
como o entende o Autor. Entre esse e o aviso do Con- 
selheiro CANDIDO DE OLIVEIRA, é-nos grato estar com 
o ultimo e repetir-lhe o conselho: 


«Só os espiritos dominados pela rotina po- 
derão ver na legislação comparada uma inutil so- 
brecarga para O espirito, uma como espectaculo- 
sa exhibição de facil e barata erudição» (Legis- 
lação Comparada, pg. 9). 


No confronto a que procedemos, encontrámos, por 
toda parte, a clausula condemnada. 

Nenhum principio de direito mais universal do que 
a preservação da liberdade; e, no tocante á locação de 
serviços, como bom pondera FELICIO DOS SANTOS, no 
commento. do artigo 2122 do seu Projecto, fonte do 
dispositivo em vigor (Proj. do Cod. Civil Brasileiro, 
Trabalhos da Commissão Esp. da” Cam. dos Deps, 
vol. VI, pg. 45; CLOvis, Cod. Civ. comm. do art. 1220), 
a repulsa do contracto perpetuo já se vasára em for- 
mula de adagio: memo potest locare opus in perpetuo. 
(F. DOS SANTOS, Projecto e Comment, IV, pg. 240). 

Perpetuo é termo que, em referencia a facto rela- 
tivo á existencia de alguem, significa destinar-se o facto 
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á mesma duração que essa existencia: prisão perpetua, 
degredo perpetuo, defensor perpetuo. 

- Obrigar-se alguem a prestar serviços a outrem por 
toda a vida — ou a clausula o estabeleça ás claras, ou em 
termos dissimulados, é defeso, é havido como contrario 
aos bons costumes e á ordem publica, e, por isso, illicito. 

De hemispherio a hemispherio, no Japão, como na 
França, assim se entende; no Brasil ha de o direito dif- 
ferir, só por se tornar conforme á pretensão do Autor ? 

«Como a promessa de serviços é restrictiva da li- 
berdade individual, os contractos de locação de: serviços 
por toda a vida pódem ser annullados, sob o funda- 
mento de contrariarem os bons costumes, ou a ordem 
publica», observa DE BECKER, commentando o Codigo 
Civil Japonez. ( Vide Razões de 1. Inst, n.º 29). 

«Póde-se, póis, affirmar o caracter de ordem. pu- 
blica deste requisito da temporariedade; caracter de tal 
força que determina a inexistencia do pacto violador», 
ensina BARASSI, no seu exhaustivo /! contratto di La- 
voro nel Diritto Positivo Italiano, 1, pg. 260. («Si puô 
dunque asserire il carattere d'ordine pubblico di questo 
requisito della temporaneitã; carattere tale da esigere 
Pinesistenza del contratto violatore.) 

E' a lição de COLMET DE SANTERRE (Cours Anal. 
de Code Civil, VII, pg. 334, 22 ed.); é a do Comité de 
Législ. Etrangêre (Lei de Introd. do Codigo Civil AL- 
lemão, comment. do art, 171); é a de COLIN & CAPI- 
TANT (Cours Élément. de Dr. Civ. Fran, 1. pg. 142); 
é a de BAUDRY ET WAHL, que transcreveremos para 
fechar a série de citações, tão lesivas ao nacionalismo 
juridico do Autor: «O artigo 1780 (do Cod. Civil Fran- 
cez, que prescreve dever a locação tratar-se por tempo 
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limitado) assenta em considerações de ordem publica: 
funda-se no ser o contracto por elle previsto illicito, por 
alterar a liberdade humana» (LU art. 1780 repose sur 
des considérations d'ordre public: il est fondé sur cé 
que "engagement qu'il prévoit est illicite, comme altérant 
la liberté humaine» Traité de Dr. Civ, XIX, pg. 205 
12 ed.) 

Assim, pois, no mundo inteiro, o contracto de loca- 
ção perpetua de serviços é havido como contrario á or- 
dem publica, por attentatorio da liberdade humana, Dar- 
se-á que no Brasil a noção de liberdade, aos olhos de 
seus juristas, se amesquinhe, e se reduza a extensão de que 
gosa no seio dos outros povos? À nossa organização 
constitucional, fundamentalmente democratica, seria com- 
pativel com taes restricções do mais excelso dom con- 
quistado pela civilização, quando sociedades outras, regi- 
das por leis politicas menos liberaes, assim o entendem ? 

Para o Autor, certamente que sim; mas para elle 
só, e só em quanto respeitar a esta causa. 

O accordo de vontades, cuja colligação para o emi- 
nente jurista amazonense bastaria, ou teria sido bastante 
si se houvesse verificado, não podia infringir a ordem pu- 
blica; a claysula, si existisse, não seria menos nulla no 
nosso paiz do que o é nos outros. 

Eis a lição de um jurista brasileiro: 

«Pódem ser objecto dos actos jurídicos todas as 
cousas corporeas ou incorporeas, que pódem ser objecto 
de direito, e os proprios direitos. D'esta proposição re- 
sulta que não terá efficacia o acto jurídico cujo objecto: 
1.º fôr contrario aos bons costumes e é ordem publica; 
etc.» (CLOVIS, Theor. Ger, pg. 302). . 

- EDUARDO EsPINOLA, uma das mais legitimas glo- 
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rias da litteratura jurídica rtacional contemporanea, no 
seu magnifico Sysíema, que o testemunho do Autor 
eleva á categoria de obra classica, dá lição terminante. 
Enumerando os requisitos da prestação contractual, ao 
examifiar a prestação licita, ensina o brilhante jurista 
bahiano (Op. cit, 11, pgs. 62-63): 


<As coisas em cuja prohibição o Estado tem 
interesse, diz Crome, não pódem constituir obje- 
cto de uma relação obrigacional. Neste sentido, 
é prohibido, antes de tudo, aquilio que pecca 
por contrario aos bons costumes e á ordem pu- 
blica». 

s E para, por nossa vez, citarmos um classico brasi- 
leiro, aqui vae o que, ao abrir o 8 12, Cap. 1.º, Tit. IH 
da Primeira Parte de suas Nullidades dos Actos Juri- 
dicos, terminantemente doutrina MARTINHO GARCEZ: 


«Não tem excepção esta regra: os actos con- 
trarios ao interesse publico, ou ás Zeis de ordem 
publica, são nulos”. 


Não póde, agora, queixar-se o Autor, sinão da falha 
integral de legitimidade em sua pretensão. Trouxemos- 
“lhe autoridades nacionaes e com ellas lhe provámos ser - 
ilticita a condição, que imaginou e que lhe não vale. 

Mas aqui resta um escolho a vencer-se pela exi- 
guidade jurídica do patrono da appetada: é a noção de 
ordem publica. 

Doutrinou o collendo Mete das razões de appel- 
lação a respeito desta materia de modo tão exquisito, 
que dificilmente classificaremos a sua exposição. 


EF este o interessante topico de seu trabalho, a 
fls. 356: 


<26.— A Ré,..... — desde que cantou victo- 
ria com o <porque são de ordem publica» de CLO- 
vis,— sem que o dissesse com todas as lettras, — 
em verdade affirmou que esses dispositivos do 
Codigo Civil, —cit. arts. 1220 e 1221, são de 
ordem publica, —locução que, a não ter sentido, 
deve ser traduzida como de direito publico, — 
disposição, principio legal que partecipa da natu- 
reza do direito publico! 

Será preciso combater essa heresia? 

Tornar-se-ha necessario reproduzir aqui os 
princípios que regem a classificação dos direitos, 
ponto sobre o qual, depois de longas discussões, 
mais de caracter academico, afinal accordaram os 
juristas? 

Haverá quem, de boa-fé, pretenda que o 
Codigo Civil, —e, no caso, o dispositivo que 
nelle se contem, —não sejam genuino direito 
privado?» 


Ora, revistamo-nos de paciencia para dissecar os 
desacertos e indicar a inverdade deste passo. 

Inverdade no attribuir-ngs haver classificado o dis- 
positivo do artigo 1221 do Codigo Civil como de ordem 
publica; apenas apontámos esse caracter na regra do 

“artigo 1220 — não vacillantemente, sem «todas as let- 
tras», como pareceu ao jurista Autor, mas com absoluta 
firmeza, nestas expressões decididas: 


«Nenhuma duvida resta, portanto, sobre o 
ser de ordem publica o preceito do artigo 1220 
do-Codigo Civil brasileiro». (Razões de 1.2 Inst, 
n.º 33, fls. 317 v.) 
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Ahi a inverdade. 

Desacertos em quanto articula o. Autor referente- 
mente ao conceito de ordem publica, de que, pelos 
modos, exdruxulos ao ponto de aventar a hypothese de 
faltar sentido á locução, parece nunca ouvira fallar. 

E' aquella uma afirmativa com a qual não che- 
garia á oral qualquer estudante de propedeutica jurídica; 
em mãos de mestre exigente como o Autor, o exami- 
nando fatalmente rodaria da escripta. 

Lei de ordem publica e lei de direito publico são 
coisas distinctas, embora com as affinidades fundamen- 
taes, que a propria technica denuncia. As normas de 
direito publico são de ordem publica; mas o direito 
privado, -o «genuino direito privado» tambem conta, e 
numerosos, preceitos de ordem publica. 

Si o conspicuo professor Appellante, em vez de se 
fiar exclusivamente no seu alto saber, algumas vezes se 
désse ao nosso recriminado vezo de «copiar Doutores», 
junto a elles certo estaria livre de extenderete de tão 
ruidoso fragor. Vae sua excellencia vêr, atravez dos 
Doutores de nossa cópia, o erro de sua doutrina; vae 
vêr esta coisa elementarissima: no direito privado ha 
innumeros institutos de ordem publica, Sempre que o 
accordo de vontades encontra a lei em obstaculo de sua 
preponderancia, defronta regra de ordem publica, 

Lição de CAPITANT. na Introduction à ! Étude dt 
Droit Civil, pg. 38: 


«Todas as disposições legaes que as partes, 
celebrando acto juridico, não pódem afastar e 
substituir por outras, são de ordem publica; nou- 
tras palavras, todas as disposições legaes impe- 
rativas?, (Sont d'ordre public toutes les disposi- 
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tions légales que les parties ne peuvent pas écar- 
ter pour les remplacer par d'autres, quand elles 
font un acte juridique; en d'autres termes, tôutes 
les dispositions légales impératives». ? 


Logo se vê que não são apenas as leis de direito 
publico, stricto sersu, que constituem as normas de or- 
dem publica; são-no egualmente as de direito privado, 
de genuino direito privado, fixadas em vista do interesse 
collectivo: ninguem póde contractar ser menor depois 
da maioridade legal; é illicito contrahir novas nupcias 
emquanto ha casamento, etc. 

<A phrase «ordem publica» é geral e abrange o 
direito publico, a moral e os bons costumes; não se 
restringe apenas ás questões de estado e capacidade. A 
ordem publica póde apparecer compromettida em ma- 
teria de direitos reaes, de successões, de contractos, e, 
em geral, de todo assumpto de direito privado», ensina 
o preciaro Jírra. (Dir. Intern. Privado, 8 13, pg. 176 
da trad. espanhola). 

Nenhum jurista notavel (excepção feita, é obvio, 
do prolator das razões de appellação), desconhece, ou 
nega essa noção de ordem publica, nem repele que leis 
de direito privado lhe possam dizer respeito. Copiemos 
um jurista nacional, em omenagem do jingoismo juri- 
dico do Autor Appellante: 


«,..em muitos casos, o Estado intervem 
directamente no acto jurídico, e este é de ordem 
privada, como si elle eifectua uma compra ou 
realiza qualquer contracto civil; em outros casos, 
a materia é de ordem publica e de interesse geral, 
e, no entretanto, se mantem dentro da orbita do 
direito privado. Não podia ter escapado esta 
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observação á mente sagaz do douto CHIRONI, 
que resolve a difiiculdade, ponderando que se, 
muitas vezes, normas de direito privado têm razão 
de ser no interesse geral, constituem leis de ordem 
publica, differentes do direito publico, per la con- 
dizione delle persone fra cui esistono le relazioni 
governate da quest'ultimo». 


São palavras de CLOVIS (Cod. Civ, |, pg. 60), o 
grande mestre nacional de direito, que se não peja de 
invocar -o testemunho de CHIRONI, certo de que os 
principios fundamentaes ou «basicos» do direito, são 
universaes, em que pese ao conspícuo jurisconsulto das 
razões de fis. 

Outra grande autoridade nacional externa-se desta 
maneira sobre o que se deve entender por ordem pu- 
blica: 


«Debaixo da expressão ordem publica se 
abrangem não só as regras, direitos e -coisas, 
que tocam á organização e conservação da so- 
ciedade, mas tambem as que, tocando ao inter- 
esse privado, foram instituidas, todavia, em con- 
sideração do interesse geral. As segundas, que 
não entendem com a ordem publica senão secun- 
dariamente, são as de ordem publica secundaria, 
ao passo que as primeiras, interessando á ordem 
publica primariamente, são as de ordem publica 
propriamente dita. 

Constituem, especialmente, a categoria das 
coisas de ordem publica propriamente dita as 
materias de direito publico, as que se regem pelas 
leis constitucionaes, as que se ligam ás institui- 
ções politicas e administrativas, as que compõem 
o Estado, lhe organizam os poderes, lhe deter- 
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minam as relações, lhe traçam os limites ás fun- 
cções no tempo e no espaço. 

Nessa categoria de interesses, direitos e 
normas que compõem o direito publico, não se 
trata senão da entidade nacional, do Estado e sua 
organização; ao passo que o conceito dos obje- 
ctos simplesmente de ordem publica (é do autor o 
italico) se refere a instituições de direito privado, 
de direito civil, que, tidas por essenciaes á socie- 
“dade, se colocam acima das convenções parti- 
culares.» (Ruy BARBOSA, Pet. inic. da questão de 
limites entre o Espirito Santo e Minas Geraes, 
pgs. 68-70). 


Os topicos transcriptos a RUY BARBOSA, que for- 
mam os articulados n.ºs 115-117 «da citada petição, 
entremeiam-se de indicações a nada menos de vinte e 
seis autores — todos estrangeiros; embora o seu parecer 
traga a carta de naturalização passada pelo grande 
mestre do patrio constitucionalismo, nem por isso deixou 
de ser colhido na seara abundante da litteratura externa. 

Bastarão esses doutrinadores para convencer «o 
Autor de que, na nossa heresia, andamos com os mais 
insignes cultores da sciencia jurídica, emquanto elle 
permanece no seu magnifico isolamento? 

Quer mais autoridades? Leia EUGENIO AUDINET, 
por exemplo, que lecciona de egual modo serem de 
ordem publica, além das leis de direito público: 


<As disposições que pertencem ao direito 
privado, porque regulam as relações dos parti- 
culares entre si, porém se referem, ora á moral, 
como os impedimentos para contrahir matrimonio, 
fundados na existencia de matrimonio anterior, 
ôu ao parentesco, ou á affinidade em grão pro-. 


hibido; ora ao interesse politico do Estado, como 
a prohibição das substituições; ora ao interesse 
economico, como a publicidade das transmissões 
da propriedade immovel e das hypothecas, e, em 
geral, á organização da propriedade immovel, ora 
á manutenção da ordem e tranquilidade publicas, 
como a obrigação de reparar os damnos causa- 
dos». (Principios de Dir. Intern. Priv., nº 312, 
vol. I, pg. 269, trad. espanhola.) 


Leia mais o Repertorio DALLOZ, vb. Ordre public, 
e encontrará, logo ao inicio: 


«Debaixo desta expressão comprehende 
não só as regras tocantes á organização e á con- 
servação da sociedade, mas tambem as que, re- 
speitantes ao interesse privado (tenant à Pintérêt 
privé) foram traçadas em consideração do inter- 
esse geral». 


A não excommungarmos todas essas summidades, 
o que equivaleria a rasgar impiedosamente valiosa e 
vasta pagina de direito, teremos que concluir pela fal- 
lencia da theoria do Autor Appellante, quando proclama 
sob a exclusiva regencia do direito publico as questões 
de ordem publica, e pela puerilidade de seu espanto, ao 
ouvir que no Codigo Civil, regulador das relações de 
ordem privada, ha dispositivos attinentes á ordem pu- 
blica. 


O artigo 1220 do Codigo Civil, disposição impe- 
sativa, é de ordem publica, não só pela forma, como 
pela substancia, concernente á defesa da liberdade indi- 
vidual, intuito precipuo de nossas instituições. (Const. 
Federal, Preambulo.) Sendo a noção de liberdade"um 
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dos principios geraes de direito, (CLOVIS, Cod. Civ, |, 
pg. 109) onde quer que a civilização tenha abrolhado, 
caracteriza-se ella como a parte mais delicada e preciosa 
do patrimonio collectivo; todos os preceitos que a de- 
fendem, por isso mesmo que traçados em beneficio da 
sociedade, constituem normas de ordem publica. 

Contra a ordem publica a ninguem é licito pactuar: 

Com a do respeito aos bons costumes, é essa à 
restricção de Von JHERING, estrenuo defensor da maiot 
amplitude da acção livre dos contractantes em assumpto. 
de direito privado: «O principio da liberdade da vontade 
deve dominar toda a esphera do direito privado. Tudo 
que os individuos quizerem deve ser permittido, salvo si 
fôr de encontro á ordem publica e aos bons costumes.» 
(Études compl, tr. de MEULENAERE, IV, Mélanges, 
1902.) 


Ora, de duas uma: ou o contracto do Autor Ap- 
pellante com a Ré Appellada se regula, como elle pre- 
tende, pelo direito anterior ao Codigo Civil, ou está 
debaixo da regra do art. 1220 deste; e tal contracto ou 
é a carta constante dos autos a fls. 14 (Doc. n.º%4 de 
inicial), combinada com a de fls. 189, ou é aquella, com- 
binada com a carta hypothetica, onde estaria lançada a 
clausula de locação pelo tempo que a Appellada tivesse 
«interesses e negocios em Manáos». 

Si o contracto é o constante das cartas produzidas, 
não ha que argumentar: o proprio Appellante, reco- 
nhecendo-o, arrima-se a um ideal documento, creação 
de sua pujante phantasia. 

Si o contracto é resultante da conjugação da carta 
de fls. 14 com a epistola imaginaria, (singular instru- 
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mento!) cuja inexistencia já demonstrámos (Razões de 
1.2 instancia, n.ºs 23-24, fls. 312-313), temos que: 


1.º—-0O direito antigo cera omisso sobre as 
locações perpetuas de serviços, ou sobre as de 
prazos equivalentes á perpetuidade (CLovis; Cod, 
Civil, nota ao art, 1220); 

2º—Pelo Codigo Civil a clausula. é termi- 
nantemente prohibida. 


Si o antigo direito era omisso, em que pese ao 
Appellante doutissimo, mas consoante ao inclyto CLO- 
vis, —si era omisso, cabia solver a contenda á luz dos 
principios geraes de direito. . 

Mas a clausula não resiste á acareação com estes: 
o mundo inteiro a repudia como hostil á ordem pu- 
blica, e, por isso, fulmina-a de nullidade: «On doit ran- 
ger au nombre des nullités d'ordre public:.... 12º — 
La nullité d'un contrat par lequel seraient stipulés des 
services à vie» (DALLOZ, Répert, vb. Ordre Public, 
n.º 7). «Como a promessa de serviços é restrictiva da 
liberdade individual, os contractos de locação de servi- 
ços qgor toda a vida pódem ser annuillados sob o funda- 
mento de contrariarem os bons costumes ou a ordem 
publica (DE BECKER, Cod. Civ. Jap, com. ao art. 626). 
«Si se trata de locação de serviços ou contracto de tra- 
balho, dispõe o artigo 1780 que ninguem os póde ajus- 
tar sinão por tempo limitado. Ha nisto uma razão de 
ordem publica. O contracto de trabalho colloca o sala- 
riado pelo menos na dependencia economica do loca- 
tario. Essa dependencia não póde ser perpetua, pois do 
contrario equivaleria á alienação da liberdade indivi- 
dual». (COLIN & CAPITANT, Cours Élément. de Dr. Civ. 
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Fr, pg. 142.) «São nullas, como negocios illicitos, 
todas as obrigações que importam sacrificio da liber- 
dade pessoal (locação de serviços in perpetuo, obrigação 
de sujeitar-se á absoluta dependencia de outra pessoa, 
vinculo de ficar toda a vida em determinado logar.) O 
direito de liberdade é irrenunciavel e inalienavel, » 
(FRANCESCO FERRARA, Trat di Dir. Civ. Ital, |, 
pg. 405). 

Ahi está, nos doutores copiados, escudo de nossos 
assertos, ausentes das indetensaveis allegações do Autor 
Appellante, ahi está a affirmativa de que a locação per+ 
petua de serviços constitue lesão do inauferivel direito 
de liberdade, e de que, por isso mesmo, é nulia. E, a 
não ser na cegueira do interesse contrariado, só numa 
atmosphera de senzala poder-se-ia defender a doutrina 
de não ser a renuncia desse direito offensiva á ordem 
publica. 


Diante do que ficou exposto, se vê, de uma vez 
por todás, que, si existisse a clausula de locação dos 
serviços do Autor <pelo tempo que a Companhia ti- 
vesse interesses e negocios em Manáos», clausula equi- 
valente á de perpetuidade, a tal ponto que o Autor 
mesmo confessa e proclama «quasi gratuita [4 hypo- 
these de virem a não existir interesses e negocios da 
Suppticada (a Ré) em jogo, ou em movimento aqui» 
(alinea f da petição inicial)—si clausula tal existisse, 
seria illicita, como contraria á ordem publica; seria, pois, 
nulla, em face do direito anterior ao Codigo e em face 
deste. 

Com o direito civil vigente, demonstrado que o 
artigo 1220 do Codigo encerra materia de ordem publica, 
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da mesma maneira que na Allemanha dispositivq iden- 
tico (Razões de 1.2 instancia, n.º 33), bastaria isso para 
tirar a efficacia que tal condição houvesse porventura 
tido anteriormente, caso não fosse ella considerada illi- 
cita, em cotejo com o direito revogado. 

E” infantil o esforço do Autor no intuito de mos- 
trar a existencia de um direito adquirido ao partido 
mensal, these tão inconsistente que elle mesmo a aban- 
donou, tomando por base, não os annos que normal- 
mente pudesse ainda viver, ou o resto do tempo que 
faltasse decorrer na concessão da Ré Appellada, mas 
os honorarios que poderia auferir, si houvesse feito con- 
tracto especial para cada causa. 

Um dos caracteristicos das leis de ordem publica 
está em não haver direitos adquiridos contra ellas, como 
ensina CLovis (Dir. Int. Privado, pg. 83.) E” por isso 
mesmo que as leis de ordem publica são retroactivas, a 
despeito do que, em sua rapida leitura da monographia 
de PORCHAT, concluiu o Autor, julgando escachar a Ré 
com o allegado esgottar desta materia inexhaurivel. 


Varias vezes nesta causa tem sido invocada, ex- 
adverso, a opinião de JOÃO MONTEIRO, extraida de 
suas Applicações do Direito, em dois pareceres que, 
sob os numeros 38 e 39, estão colligidos naquella obra. 

Do parecer 39, invoca-se a regra ahi enunciada, 
de que «os contractos de honorarios de advocacia de- 
vem ser interpretados e cumpridos segundo os principios 
geraes do Direito das Obrigações». 

Não era o asserto novidade alguma, nem foi por 
nós contestado. Ao contrario, quando provavamos que 
a pretendida clausula imaginada pelo Autor, na hypo- 
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these de existir era inefficaz, era nulla — implicitamente 
o reconheciamos. 

É nos principios geraes do direito das obrigações 
que se aprende a invalidade do accordo dos contra- 
ctantes contra a ordem publica. 

Quanto ao parecer 38, a materia nelle versada é 
immensamente diversa da sub judice. 

Um advogado, residente em Lorena, Estado de São 
Paulo, foi convidado por certa firma de Mendes, Estado 
do Rio, em 16 de Dezembro de 1898, para seu patrono, 
mediante o partido mensal de'um conto de réis, com 
obrigação do causidico fixar residencia em Mendes ou 
tia Capital Federal. Acceitando o convite, o advogado 
exigiu que o contracto se fizesse por dez annos; mas à 
firma objectou que o prazo de sua sociedade findava 
em 30 de Junho de 1905, e, em consequencia, o' con- 
tracto não podia dilatar-se além desse dia. Com isso 
concordou o advogado. 

Transferiu-se o profissional para o Rio de Janeiro, 
e ahi prestou seus serviços á cliente até 29 de Outubro 
de 1901, quando recebeu della uma carta, avisando-o 
de que, de 1.º de Dezembro seguinte em diante, não lhe 
seriam pagos mais honorarios. fixos, porém os que se 
ajustassem em cada caso occorrente. Ão depois, em 
vista de reclamações do contractante, a firma resolveu 
pagar-lhe o partido até 31 de Janeiro de 1902; não se 
conformando aquelle com tal solução, empenhou-se na 
demanda sobre que versa a consulta. 

Como se vê, os casos são radicalmente differentes. 

Na hypothese do parecer, o prazo do contracto era 
determinado e dilatava-se apenas por seis annos e seis 
mezes; na dos autos, não havia prazo fixado, ou, acceita 
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a realidade da clausula de duração «emquanto a Com- 
panhia tivesse interesses e negocios em Manãos», o 
prazo era perpetuo, e, assim, resoluvel o pacto a todo 
tempo. ) 
No caso do parecer, o autor fizera prova do prazo 
ajustado; no dos autos, nada provou o Autor a esse 
respeito, e, si houvesse provado, provára a existencia de 
condição nulla. 

Por consequencia: no caso do parecer havia o que 
indemnizar, pois se déra infracção-de clausula real e licita; 
no caso vertente, infracção alguma occorreu, e, portanto, 
nenhuma obrigação corre á Companhia em favor do 
Appellante. 


Insurge-se o Autor contra a sentença ainda por 
não ter sido a Ré condemnada a custas proporcionaes 
e juros da mora relativos aos honorarios do ultimo mez 
em que exerceu elle a advocacia da Appellada. 

Ainda nisso lhe fallece razão. 

Para que a Ré devesse soffrer aquella condemna- 
ção, era necessario que ella houvesse sido constituida 
em mora; não o foí, visto que o credor, até hoje, deixou 
de ir receber o pagamento no domicilio della, como lhe 
cabe, por se tratar de divida buscavel, e, ainda mais, 
rejeitou a offerta de pagamento que se lhe fez. Resal- 
vando o direito do Appellante a receber essa quantia, a 
sentença não condemnou a Ré a pagá-la, nem o podia 
fazer, pois aquella somma não era demandada; apenas 
tornou expresso que o julgamento de improcedencia da 
causa não desobrigava a Companhia de pagar o derra- 
deiro mez de serviços do Autor. 
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Mais do que pretendiamos, nos extendemos nestas 
razões, quando nas de primeira instancia estavam ante- 
cipadamente respondidos os articulados do Appellante. 

" Não nos moveu a isto, porém, o despreso soberano 
com. que o Autor, dos altos de seu cothurno de juris- 
consulto, inedito como seu antagonista, valha a verdade, 
fulminou quanto adduzimos, demonstrando o direito da 
Ré; aprendemos na desconfiança prudente de PHOCION 
o desamor dos applausos, muitas vezes simples indício 
de nivelamento mental, quasi sempre não honroso para, 
o que se embebedou com o licôr das acclamações. 

O julgamento de nosso trabalho jurídico pelo Au- 
tor Appellante, aliás suspeitissimo, nos exerce no espi- 
rito effeito egual ao do extemnado sobre a traducção 
do vocabulo guérabte, contra a qual voltando-se, o 
Autor não teve siquer as glorias da precedencia; ao 
contrario, mero imitador de seu mestre na materia, 
seguiu apenas o digno precursor, cuja lingua, identica- 
mente avariada por vícios semelhantes, já perfectilizára 
(é do Appellante este gracioso neologismo) perfecti- 
lizára critica tão severa e de tanta ironia como a de 
seu illustre continuador. A este, si o vernaculo despresar 
o nosso buscavel, talvez lhe não desdenhe, nem prive das 
sympathias o vocabulo de escol, com que adornou o 
lexico portuguez. 


Esperando a confirmação da inteligente e juridica 
sentença reccorrida, a Appellada' confia na 


Justiça. 


Virgilio Barbosa. 


APPENDICE 


SENTENÇA APPELLADA 


Vistos, etc. 

Considerando que o dr. Caio de Campos Valladares, 
tendo sido dispensado em 5 de Fevereiro de 1919, do logar 
de advogado e consultor juridico da Madeira Mamoré Rail- 
way Company, que exercia nesta cidade, mediante contracto, 
desde 1 de Maio de 1911, propoz contra a mesma “compa- 
nhia a presente acção ordinaria para haver a importancia da 
indemnização a que se julga com direito, pelos damnos ma- 
teriaes e moraes que, segundo allega, essa destituição lhe 
causou; 

Considerando que não tem cabimento a preliminar da 
incompetencia da justiça local, suscitada pela Ré, a qual já 
foi, no julgamento da excepção opposta em tempo oppor- 
tuno, desprezada por decisão do Egregio Superior Tribunal 
de Justiça do Estado: —V. Accordam de fls. 98 e seguinte; 

Considerando que o Autor contractou, effectivamente, 
com a Ré, ser seu advogado e consultor juridico nesta cidade, 
firmando-se o contracto, que começou a vigorar em 1 dé 
Maio de 1911, pela correspondencia entre ambos trocada, 
constante das cartas de fls. 14 e fls. 180; 

Considerando que, na conformidade desse contracto 
epistolar, obrigou-se o Autor a prestar á Ré, indeterminada- 
mente e sem qualquer especificação, serviços profissionaes 
de advogado e consultor juridico, obrigando-se esta, por sua 
vez, a remunerar taes serviços com a importancia certa, 
mensal, de um conto de réis; 
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Considerando que houve, na especie, um contracto 
bilateral de prestação de serviços, perfeitamente caracterizado. 
— Não tem mais razão de ser, hoje, a velha e debatida ques- 
tão de saber qual a natureza juridica dos contractos para a 
prestação de serviços de ordem intellectual, entre os quaes 
se comprehendem os de advocacia. — Esses contractos, pelo 
nosso antigo direito, já se enquadravam entre os de locação 
de serviços propriamente ditos (V. CARLOS DE CARVALHO, 
Nova Consolidação, art. 1227), e, se porventura subsistissem 
duvidas, alimentadas por preconceitos de escola, em -vista 
de se tratar de serviços immateriaes, havidos como nobres, 
duvidas que, aliás, não existem entre os adversos neste 
pleito—, estariam estas dirimtidas pelo Codigo Civil, que no 
art. 1216 coimprehende, na mais ampla generalidade, todas 
as variedades de prestações de trabalho humano, sejam mate- 
riaes ou immateriaes; 

Considerando que o contracto de locação de serviços 
de advocacia não se confunde com qualquer outro contracto, 
nem mesmo com o mandato, ao qual anda frequentemente 
ligado; sendo uma relação de direito inteiramente. distincta, 
com os seus caracteristicos proprios. — Para distinguil-o do 
mandato, diz Crovis BEviLAQUA, basta attentar: 1.0—na 
representação, que é essencial ao mandato, e não apparece 
na locação de serviços; 2º —no objecto do contracto, que 
na locação de serviços é um determinado trabalho, material 
ou immaterial, e, no mandato, é a autorização para fazer 
qualquer cousa. —V. Cod. Civil, Vol. 5, commentario ao 
art, 1288. —JoÃo MoNTEIRO faz entre as duas relações de 
direito uma distincção clara, que desvanece quaesquer som- 
bras de duvidas (V. Applicações do. Direito, fls. 110), e G, 
BAUDRYy-LACANTINERIE e M. PLANIOL, a par de outros autores 
estrangeiros, explanam o assumpto da maneira mais satis- 
factoria, convindo cital-os.—Diz o primeiro :— Celui qui 
loue ses services agit pour le compte de celui à qui il les 
loue; mais il n'agit pas au nom de celui-ci, il ne le repré- 
sente pas. Cette différence en entraine une autre. L'idée de 
représentation implique nécessairement un acte juridique, 
c'est-à-dire un acte ayant pour objet de créer, de conserver, 
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de modifier ou d'éteindre des droits: le mandat a donc né- 
cessairement pour objet un acte juridique. Au contraire Je 
louage n'implique pas de représentation, et peut três bien 
par suite s'appliquer à des actes non juridiques. Agir au 
nom d'une personne, c'est tout autre chose qu'agir à sa 
place. —V. Précis de Droit Civil, — Vol. ||, n.9, 1193. — Não 
é diversa a. lição do segundo dos citados autores, que se 
'póde vêr no Traité Élémentaire de Droit Civil, —Vol. 11, 8 
2232. — Assim sendo, 

Considerando que o contracto firmado entre o Autor 
ea Ré, como contracto de locação de serviços, que é, rege- 
se pura e exclusivamente pelas normas reguladoras destes 
contractos e, pois, não se applicam a elle, absolutamente, 
como pretende o Autor, quaesquer regras relativas ao man- 
dato. — Isto posto. 

Considerando que no mencionado contracto não ficou 
estipulado o prazo durante o qual deveria elle vigorar. — 
Trata-se, consequentemente, de um contracto sem prazo ou 
termo certo, dês que, de sua natureza peculiar ou do cos- 
tume local, nada se póde inferir sobre o assumpto. A pro- 
pria clausula, porventura existente, de que o contracto 
vigoraria emquanto a Madeira Mamoré tivesse interesses e 
“negocios em Manáos, não alteraria, de modo algum, a si- 
tuação, implicando, de egual sorte, na inexistencia de prazo 
determinado, sendo excusado insistir sobre este ponto, 
porque o À. na lettra & da “inicial de fls, declara, textual- 
mente, «não ter sido determinado prazo ou termo certo para 
a duração do contracto». — Desta maneira, 

Considerando que, regulando a especie, dispõem o 
art. 1221 do Codigo Civil e o respectivo paragrapho unico: 
— Não havendo prazo estipulado, nem se podendo inferir 
da natureza do contracto, ou do costume do logar, qual- 
quer das partes, a seu arbitrio, mediante prévio aviso, póde 
rescindir o contracto. — Dar-se-á o aviso:-- Com antece- 
dencia de oito dias, se o salario se houver fixado por tempo 
de um mez, ou mais. — Com antecipação de quatro dias, se 
o salario se tiver ajustado por semana ou quinzena. — De 
vespera, quando se tenha contractado por menos de sete dias. 
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Considerando que no nosso direito anterior não havia 
dispositivo expresso de lei que regesse o caso, pelo que, 
sendo tambem omissas outras fontes, devia-se applicar, 
subsidiariamente, a legislação dos povos cultos, onde encon- 
tramos os mesmos principios ora perfilhados pelo Cod. 
Civil:—V. Cod, Civil Allemão, arts. 620 a: 623;— Cod. Fe- 
deral Suisso das Obrigações, Arts. 347 a 350, e Cod. Civil 
Japonez, art. 762, apud CLovis BEVILAQUA, op. cit. fls. 407. —' 
Não é differente o doutrinamento dos jurisconsultos patrios 
que têm versado a materia, bastando referir o insigne CAR- 
VALHO DE MENDONÇA, que, na sua excellente obra — Con- 
tractos no Direito Civil Brasileiro, a fls. 101 do vol. II, 
ensina: — Se o contracto de locação de serviços é por tempo 
indeterminado, o direito de lhe pôr termo pertence a ambas 
as partes. — Nessa conformidade, 

Considerando que, quer em face do direito actual, 
quer em face do antigo, a revogabilidade é elemento essen- 
cial dos contractos sem prazo estipulado e, pois, são taes 
contractos livremente rescindiveis, a arbitrio de qualquer das 
partes, mêsmo sem determinação de causa ou motivo, exi- 
gindo-se apenas prévio aviso. — Assim, 

Considerando que, rescindindo o contracto firmado e 
destituindo o Autor do cargo de seu advogado e consultor 
jurídico, no dia 5 de Fevereiro, do anno reilerido, a Ré man- 
dou pagar-lhe os honorarios relativos a todo esse mez (V. 
doc. de fls. 24 e dep. do A.), integralmente, —o que impor- 
tou em satisfazer a exigercia legal do aviso, cujo fim é dar 
tempo ao locador para encontrar nova collocação;— V. J. 
Luiz ALVES, Cod. Civ., commentario ao cit. art. 1221. — 
Destarte, 

Considerando que, agindo baseada nos direitos que 
lhe assistiam, praticou a Ré um acto inquestionavelmente 
legitimo, impassivel de increpações e, portanto, nenhum 
damno material poderia ter causado ao À, pois é principio 
corrente que, quem usa de um direito, não causa damno a 
outrem. — Em consequencia, 

Considerando que nenhuma indemnização é devida 
por esse acto, a não ser o pagamento dos honorarios rela- 


tivos ao mencionado mez de Fevereiro, que o A. não recebeu 
ainda porque não lhe aprouve fazel-o, Vem a pelo mais uma 
lição de CARVALHO DE MENDONÇA, que na op. e loc, citados 
diz: — Aqui nunca se dá a indemnização pela despedida sem 
causa legitima e tudo se perfaz com o pagamento do salario. 
— Quanto ao chamado datmno moral, 

Considerando que, segundo allega o Autor, a Ré, numa 
dura e aífrontosa insinuação, que se contem no doc. de fis. 
24, referido, attribuiu-lhe falta de cumprimento de seu dever, 
fazendo assim, com alarde que teve funda repercussão neste 
meio social, onde elle, — A,, exercita sua profissão de ad- 
vogado, uma olfensa directa á sua honorabilidade profis- 
sional, como á sua competencia, o que lhe causou um 
damno moral pela diminuição do conceito em que é tido; 

Considerando que damno resultaria, realmente, não 
sómente moral, mas tambem material —, se no alludido -do- 
cumento houvesse de facto injuria irrogada ao Autor, inte- 
grando-se, em todos os seus elementos constitutivos, a 
figura delictuosa do Art. 317, lettra 9, do Cod. Penal da 
Republica; 

Considerando, porém, que não ha como descobrir tal 
figura delictuosa, e,-——ou tomado integralmente, ou tomadas 
isoladamente suas palavras e phrases —, do dito documento 
não transparece o animus injuriandi, o proposito directo e 
maligno de denegrir a reputação do Autor. — Com effeito, 
nenhum mal haveria, e não o houve, em dizer a Ré:—«Inferi 
dos termos de vossa carta que vos afastastes de minhas 
instrucções relativas á quantidade e limites dos lotes de 
terras que, em nome da Madeira Mamoré, se requereu á 
Delegacia Fiscal de Matto Grosso. Por esse motivo, resolvi 
mandar a Manáos o nosso advogado daqui, que vae tratar 
do assumpto, por conhecel-o perfeitamente; pelo que, fi- 
cando excessivamente onerosa a permanencia de dois ad- 
vogados nessa cidade, sou forçado a dispensar os vossos 
serviços protissionaes». — Não se afastou o Autor, effectiva- 
mente, como faz certo o doc. de fls. 25, sob n.º 12, das 
instrucções da Ré?— Logo, não ha nenhuma injuria nesta 
haver affirmado tal facto. 


as 


Considerando que nos crimes de injuria não é ao-sen- 
tir daquelle que se diz injuriado que se attende, mas á in- 
tenção daquelle que commeitte o facto considerado injuria; 
de modo que, se este declara que o animus injuriandi não 
existia nelle (como a Ré o faz sentir em stias razões de 
fls.), se os proprios factos, por sua natureza, pelo signifi- 
cado que universalmente lhes é dado, não exprimem pro- 
priamente e claramente essa intenção, a injuria não existe, 
embora o pretenso offendido o tenha apreciado diversa- 
mente:—V. ]. P. FroLA, Das Injurias e Diffamações, fis. 40. 
— MacEDO SOARES, citando CARRARA, diz sobre a mesma 
materia:— Não basta que as palavras sôem injuria; é indis- 
pensavel demonstrar que foram ditas com o fim de denegrir 
a reputação alheia. E o animo de injuriar deve ser lucida- 
mente provado pela accusação, porque sem elle não fica 
certo o material do delicto que se tem de punir. Desappa- 
recendo o animo de injuriar, desapparece o delicto pór falta 
de um dos seus elementos constitutivos: — V. Cod. Penal, 
commentario aos arts. 317 a 319; 

Considerando, assim, que, não tendo havido a injuria 
vislumbrada pelo Autor, não póde haver damno, moral ou 
material, economicamente apreciavel, que, nos termos do 
Art. 1547 do Cod. Civil, dê logar a qualquer indemnização; 

=Por todos esses fundamentos, por tudo mais que 
dos autos consta e por outras pronunciações de direito com 
que me conformo, julgo improcedente a acção, salvo, com- 
tudo, ao Autor o direito de receber os seus honorarios 
relativos ao mez de Fevereiro de 1919. — Publique-se e inti- 
me-se, pagas pelo mesmo Autor as custas, em que o con- 
demno. 


Manáãos, 23 de Dezembro de 1921. 


Hamilton Noutão. 
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As imagens, textos e obras disponibilizadas pelo Centro de 
Documentação e Memória da Amazônia estão na maioria em 
domínio público ou possuem termo de cessão para publicação da 
versão digitais produzida pela Secretaria de Cultura. 


Se porventura, você identificar alguma obra que não esteja de 
acordo com a Lei de Direitos Autorais (lei 9.610/98), entre em 
contato conosco para que possamos identificar e proceder com 
regularização. 


O objetivo da Biblioteca da Amazônia na disponibilização das 
versões digitais é a preservação da memória e difusão da cultura do 
Amazonas e região norte do Brasil, sem prejudicar os direitos 
patrimoniais do autor, herdeiros ou quem possuir o direito de uso. 


O uso destes documentos digitais, digitalizados ou nascidos 
digitais são apenas para fins pessoais (privado), sendo vetada a 
sua venda, edição ou cópia não autorizada. 


Lembramos, que esses materiais podem ser encontrados nos 
acervos do Sistema de Bibliotecas Públicas da Secretaria de Cultura 
e Economia Criativa e seus parceiros. 
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